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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas

marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.

• Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da

seguinte forma: CDC = Código de Defesa do Consumidor; CF = Constituição Federal de 1988; CNJ = Conselho Nacional de Justiça;

DF = Distrito Federal; ECA = Estatuto da Criança e do Adolescente; INSS = Instituto Nacional do Seguro Social; IPI = imposto sobre

produtos industrializados; IPTU = imposto predial e territorial urbano; ITBI = imposto de transmissão de bens imóveis;

MP = Ministério Público; OAB = Ordem dos Advogados do Brasil; STF = Supremo Tribunal Federal; STJ = Superior Tribunal de

Justiça; TCU = Tribunal de Contas da União.
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Caso determinado juiz acate a incompetência absoluta alegada pela

parte ré após a audiência de instrução e julgamento, então, nessa

hipótese,

A deve ser aplicada à parte ré multa de até 10% do valor da

causa.

B o juiz deve declarar de ofício a nulidade de todos os atos

praticados.

C o juiz deve suspender o processo de imediato e ouvir o juízo

indicado como competente.

D não seria adequada a extinção do processo por ausência de

condições da ação.

E o juiz deve suscitar ao tribunal o conflito de competência.
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Após a contestação, o réu, percebendo que será vencido no

processo, decide vender a terceiro o veículo automotor cuja

titularidade discute com o autor. 

Nesse caso,

A requerendo o autor, o juiz deverá declarar a nulidade da

alienação do bem.

B a alienação do veículo não será válida quanto ao autor.

C o adquirente poderá suceder o réu se o autor o permitir

expressamente.

D o juiz deverá indeferir eventual pedido de substituição

processual.

E os efeitos da sentença alcançarão o adquirente.
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A respeito da liquidação de sentença, assinale a opção correta.

A Caso o juiz infira que os cálculos do processo de liquidação

excedem os da execução, deverá determinar ao credor a

elaboração de novos cálculos.

B Se, no processo de liquidação por arbitramento, houver

impugnação do laudo pericial, o juiz deverá designar audiência

de instrução e julgamento.

C Sendo omissa a sentença quanto a juros e correção monetária,

devem incidir, na liquidação, somente os juros legais e a

correção monetária, ficando afastados os juros de mora.

D Se os dados necessários ao cálculo do valor da condenação

estiverem em poder do devedor, a parte deverá requerer ao

juiz, de forma incidente, que intime o devedor a apresentá-los.

E A liquidação de sentença deve ser realizada por meio de

incidente processual, mediante requerimento, devendo a parte

contrária ser intimada pessoalmente.
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Caso duas pessoas litiguem sobre a propriedade de determinado

bem e um terceiro, que se considera verdadeiro dono, ofereça

oposição, então, nessa situação,

A recebida a oposição, o juiz determinará a citação dos opostos

na pessoa dos seus advogados, não havendo revelia no

processo original.

B oferecida a oposição após ter sido realizada audiência de

instrução e julgamento, o processo original será suspenso.

C o prazo para contestar será duplicado, de acordo com o STJ,

porque os opoentes têm procuradores diferentes e são

litisconsortes na oposição.

D se o autor no processo original reconhecer a procedência do

pedido do opoente, o processo será extinto.

E se já houver sido proferida sentença no processo original e

interposta apelação, o juiz remeterá os autos ao tribunal.
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A respeito do litisconsórcio, assinale a opção correta.

A No litisconsórcio unitário, a conduta alternativa de um

litisconsorte não estende seus efeitos aos demais.

B No litisconsórcio eventual, a procedência de um pedido

implica a improcedência do outro.

C A conduta determinante de um litisconsorte não prejudica o

outro.

D A solidariedade em determinada obrigação implica a

unitariedade do litisconsórcio.

E Não se admite o litisconsórcio necessário comum.
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Considerando-se que, em determinada demanda em curso, com

partes maiores e capazes, haja a regular citação do réu, haverá o

julgamento antecipado do mérito se

A a contestação apresentada pelo réu limitar-se a negar as

consequências jurídicas afirmadas na inicial.

B o réu apresentar apenas defesa de mérito indireta, mas, por

incompatibilidade lógica, aceitar tacitamente os fatos alegados

pelo autor.

C o réu deixar de apresentar defesa, ainda que tenha sido

regularmente citado para fazê-lo, e a citação contiver o

mandado e todos os requisitos legais.

D um fato alegado pelo autor for apenas implicitamente negado

pela resposta apresentada pelo réu em contestação, ainda que

considerada como um todo.

E a controvérsia sobre o fato alegado pelo réu quando da

apresentação da contestação for pertinente, mas não relevante.
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No que diz respeito aos atos processuais, assinale a opção correta.

A Se a petição for encaminhada por fac-símile, o juiz só emitirá

o pronunciamento a respeito do ato após o recebimento do

original.

B O prazo para as partes apresentarem o rol de testemunhas é

dilatório.

C Citação realizada em desconformidade com a lei é nula de

pleno direito.

D Tratando-se de discussão de direito a imóvel, considera-se

absolutamente nulo o ato processual ajuizado por um dos

cônjuges sem o consentimento do outro.

E Atos processuais solenes praticados sem observância das

formalidades legais são nulos.
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Acerca da ação civil pública, assinale a opção correta.

A O MP não pode propor esse tipo de ação para a defesa de

direitos individuais homogêneos porque estes são de exclusivo

interesse de seus titulares.

B Entidades da administração pública podem ajuizar esse tipo de

ação, desde que possuam personalidade jurídica.

C É requisito indispensável para a legitimação de associações à

propositura de ação a constituição da entidade há pelo menos

um ano.

D O fato de determinada situação legitimar o MP e a Defensoria

Pública para a propositura de ação justifica o entendimento

favorável à possibilidade de haver entre os dois entes apenas

um litisconsórcio facultativo.

E A Defensoria Pública detém legitimidade para propor a ação

em qualquer situação que, em tese, justifique o seu

ajuizamento, mesmo que não repercuta em interesse dos

necessitados.
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Embora beneficiado por duas medidas deferidas em ação

cautelar preparatória, João não obteve sucesso na ação principal

que propôs contra José, tendo o juiz julgado improcedentes todos

os seus pedidos. Em razão dessa decisão, José pretende que João

repare os danos supostamente ocorridos em razão das medidas

cautelares.

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A A reparação devida a José independe da execução das medidas

cautelares, decorrendo tão somente de seu deferimento.

B A indenização pretendida por José só será viável se o juiz tiver

sido expresso quanto à responsabilidade de João na sentença

que julgou improcedente o pedido principal.

C A responsabilidade processual de João pelos danos decorrentes

da execução das medidas cautelares é apurada

independentemente de culpa.

D Por ser objetiva a responsabilidade imputada a João, a

reparação devida a José não carece da prova do dano.

E Cabe a José o ônus de comprovar que João atuou de modo

imprudente quando ajuizou cautelar sem a certeza de seu

direito.
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Acerca dos prazos para a interposição de recursos, assinale a opção

correta.

A No curso do prazo, se a parte contrária criar obstáculo, o prazo

recursal será integralmente restituído à outra parte.

B Partes sucumbentes representadas por advogados do mesmo

escritório não têm direito à duplicação do prazo recursal.

C A duplicação do prazo recursal prevista para a Defensoria

Pública não se estende a escritórios que prestem assistência

gratuita.

D Esses prazos podem ser suspensos ou interrompidos por acordo

expresso das partes, celebrado na audiência em que tenha sido

proferida a decisão recorrível.

E Em situação em que haja litisconsórcio, caso mais de uma

pessoa sucumba, o prazo será em dobro.
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A respeito do domicílio da pessoa natural, assinale a opção correta.

A Se a pessoa possuir mais de um domicílio, o local onde ela

exercer atividade profissional será considerado o domicílio

para fins legais.

B Para a lei, o elemento subjetivo mostra-se importante na

definição do domicílio.

C O domicílio profissional é tratado pela lei como residual.

D É considerado especial o domicílio do itinerante.

E A definitividade não é critério legal para se estabelecer o

domicílio.
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Pedro, percebendo que seu patrimônio seria consumido

pelas dívidas que havia contraído com Marcos, decidiu doar ao seu

irmão, sem qualquer encargo, seu único imóvel.

Considerando-se essa situação hipotética, é correto afirmar que

A Marcos somente poderá promover a anulação da doação se

houver ação executiva em andamento.

B qualquer credor de Pedro poderá promover a anulação da

doação.

C não é necessária a demonstração da má-fé do irmão, para que

Marcos anule a doação.

D o negócio realizado é, à luz do Código Civil, ineficaz em

relação a Marcos.

E não é necessário, para anular a doação, que Marcos demonstre

que o prejuízo por ele sofrido tenha dela decorrido.
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Ricardo, casado com Carla, pretende proceder à doação

pura e simples de bem imóvel de sua propriedade a seu único filho,

Rafael, de quatorze anos de idade.

Acerca dessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A A doação só será válida sem a outorga uxória se o regime de

casamento for o da separação de bens.

B Mesmo que Ricardo não demonstre os motivos da revogação,

a doação poderá ser revogada antes de Rafael completar

dezoito anos de idade.

C Se Rafael já tiver filhos quando falecer, o bem não poderá

retornar ao patrimônio de Ricardo.

D O nascimento de outro filho do casal não tornará a doação

ineficaz.

E Aplica-se ao caso a aceitação tácita do donatário para

aperfeiçoamento da doação.
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Quatro pessoas contraíram um empréstimo de

R$ 100.000,00, tendo ficado estipulada, no contrato, a

solidariedade entre elas quanto ao pagamento do débito. Contudo,

a obrigação contratual não foi cumprida.

A respeito dessa situação, assinale a opção correta.

A Aceitando o credor o recebimento parcial da dívida, presume-

se a renúncia da solidariedade, mas não do restante da dívida.

B Se o devedor solidário demandado chamar os outros ao

processo, na sentença deverá ser fixado o valor a ser pago ao

credor por cada um.

C A lei admite que o credor exija de um ou de mais de um

devedor solidário o pagamento parcial ou total da dívida

comum.

D Caso um dos devedores faleça, qualquer herdeiro poderá ser

acionado pelo credor, ficando, então, suscetível de responder

por um quarto da dívida, nas forças da herança, após a partilha.

E Aquele que solver a dívida poderá cobrar R$ 75.000,00 de

apenas um dos outros três, se os demais devedores forem

insolventes.
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Considerando que determinado título de crédito à ordem tenha sido

endossado de acordo com o que estabelece o Código Civil, assinale

a opção correta.

A Sem a tradição do título, não se completará a transferência por

endosso.

B É nula cláusula que desonere o endossante do cumprimento da

prestação constante do título.

C O endosso que tiver sido dado no anverso do título será

considerado não escrito.

D O pagador do título deverá verificar a autenticidade das

assinaturas dele constantes.

E Se o endosso for em branco, será nula a alteração para endosso

em preto pelo endossatário.
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Acerca da responsabilidade por fato de outrem, assinale a opção

correta.

A De acordo com o STJ, se ocorrer dano pessoal por mau serviço

prestado pelo hotel contratado para a hospedagem de cliente

que tenha adquirido pacote turístico, a agência de viagens

comercializadora do pacote não poderá ser responsabilizada.

B Locadora de veículos tem responsabilidade subsidiária pelos

danos causados a terceiro pelo locatário no decorrer da

utilização do carro locado.

C Se, ao conduzir veículo de propriedade dos pais, o filho menor,

culposamente, causar dano a terceiro, a vítima, para obter

reparação civil, terá de demonstrar que o dano foi causado pelo

menor, por culpa in vigilando dos pais.

D Estará afastada a responsabilidade dos pais pela reparação de

danos a terceiro causados por filho menor emancipado por

outorga, dada a perda do poder de direção dos atos do filho.

E Em regra, o patrão é responsável pela reparação de dano

decorrente de ato praticado por seu preposto, ainda que com

desvio de suas atribuições.
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A respeito da união estável, assinale a opção correta.

A Os bens adquiridos onerosamente durante a vida em comum,

desde que comprovado o esforço comum, pertencem a ambos

os companheiros.

B Se uma pessoa maior de sessenta anos de idade der início a

união estável, o regime de bens, assim como ocorre no caso de

casamento, será o da separação obrigatória.

C Para que o contrato de convivência tenha validade perante

terceiros, os companheiros deverão celebrá-lo por escrito e

registrá-lo no cartório competente.

D Ao contrário do que ocorre no casamento, em caso de união

estável reconhecida judicialmente, não há necessidade da

outorga do companheiro para a alienação de bem imóvel.

E Se pessoa separada de fato há menos de um ano adquirir um

imóvel, este bem se comunicará com o seu cônjuge, ainda que

o adquirente tenha vida em comum com outra pessoa.
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No que se refere aos direitos autorais, assinale a opção correta.

A Obra publicada sob pseudônimo está fora do âmbito da

proteção dos direitos de autor.

B De acordo com o STJ, a exteriorização da obra não é essencial

à proteção dos direitos do autor.

C Segundo a jurisprudência, a proteção dos direitos autorais de

programa de computador depende do registro.

D Aquele que adapta obra original é, assim como o autor da obra,

titular de direito autoral.

E Os direitos autorais podem ser objeto de proteção possessória.
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Considerando que determinado credor exija que a obrigação objeto

do contrato seja garantida por hipoteca, assinale a opção correta.

A Não há óbice para que o devedor loteie o imóvel hipotecado.

B Somente por convenção das partes poderá ser constituída nova

hipoteca sobre o mesmo bem.

C Bem de família, legal ou convencional, não poderá ser objeto

dessa hipoteca.

D Se a obrigação for de fazer, não caberá o reforço pela hipoteca.

E Se o devedor for absolutamente incapaz, não será lícita a

constrição de bem seu.
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No que se refere a posse, assinale a opção correta.

A Para merecer proteção possessória, o possuidor deverá

demonstrar que a posse é justa.

B A mudança de intenção do possuidor altera o caráter da posse.

C Para cessar a clandestinidade, não se exige que a vítima

demonstre ciência do esbulho.

D Ao esbulhador não será reconhecida posse plena e exclusiva.

E Não sendo clandestina, precária ou violenta, a posse não terá

vícios.

�������	�


À luz do CDC, assinale a opção correta. 

A As normas de direito material previstas no CDC refletem em

todo o sistema jurídico, incidindo, inclusive, em relações

jurídicas que não sejam de consumo.

B A defesa do consumidor é um princípio fundamental da ordem

econômica.

C A vulnerabilidade do consumidor, prevista no CDC, não

guarda relação com a aplicação do princípio da igualdade,

expresso na CF.

D O CDC não possui autonomia como estatuto jurídico regulador

das relações de consumo, funcionando apenas como uma lei

principiológica.

E Embora constituído por um conjunto de normas jurídicas de

ordem pública e de interesse social, o CDC não prevalece

sobre lei especial, ainda que prejudicial ao consumidor.
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Em relação ao consumidor e ao fornecedor, assinale a opção

correta. 

A De acordo com o CDC, entes desprovidos de personalidade

jurídica não podem ser considerados fornecedores.

B De acordo com a legislação brasileira, pessoa jurídica

estrangeira que pretenda atuar como fornecedora no Brasil

deve ter sede instalada no país.

C O CDC conceitua, de forma taxativa, o consumidor como a

pessoa natural destinatária do produto ou serviço. 

D Considera-se consumidor a pessoa que adquire o produto ou o

serviço ou, ainda, a que, não o tendo adquirido, o utiliza.

E O CDC prevê que se considere consumidor quem adquire

produto como intermediário do ciclo de produção.

�������	��

Com base nos princípios relacionados ao direito do consumidor,

assinale a opção correta. 

A A prevenção e a reparação dos danos dizem respeito apenas

aos direitos dos consumidores individuais, conforme previsão

legal.

B O CDC autoriza a intervenção direta do Estado no domínio

econômico, para garantir a proteção efetiva do consumidor.

C Apesar de não estar expressamente previsto no CDC, o dever

de informação é um princípio fundamental nas relações de

consumo.

D Práticas abusivas que, adotadas pelo fornecedor, atinjam

exclusivamente direitos subjetivos do consumidor não são

consideradas ilícitas pela legislação que regula as relações de

consumo.

E Em razão da natureza jurídica da relação de consumo, a

desproporcionalidade entre as prestações enseja rescisão do

contrato, não sendo possível a revisão de cláusulas contratuais.
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No que se refere à responsabilidade por vício do produto e do

serviço, assinale a opção correta. 

A De acordo com a sistemática adotada pelo CDC, a existência

de desacordo entre o produto e as especificações a ele relativas

constantes no seu recipiente não configura vício de qualidade.

B Além de orientar o consumidor, o registro do prazo de validade

do produto representa garantia para o fabricante, sendo do

consumidor o risco do consumo do produto após esse prazo.

C Nem todo motivo que faça o produto tornar-se inadequado ao

fim a que se destina é considerado vício.

D Como nem todas as pessoas que participam do ciclo de

produção são consideradas responsáveis pelo vício do produto,

cabe ao consumidor identificar o responsável pelo vício e

acioná-lo diretamente.

E Os fornecedores de produtos de consumo não duráveis não

respondem solidariamente por vícios de qualidade ou

quantidade.
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No que concerne à disciplina aplicável à prescrição e à decadência

nas relações de consumo, assinale a opção correta.

A As causas de interrupção da prescrição previstas no Código

Civil não se aplicam às relações de consumo.

B A instauração de inquérito civil, em regra, não obsta o

transcurso do prazo decadencial.

C Nem toda situação relacionada a dano causado ao consumidor

por defeito do produto submete-se aos prazos prescricionais.

D Nas relações de consumo, a contagem do prazo prescricional

inicia-se a partir do conhecimento do dano ou do conhecimento

de sua autoria.

E A garantia contratual, que decorre da autonomia da vontade

das partes, complementa a garantia legal, podendo, no

contrato, ser estipulado prazo superior aos determinados

por lei.
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Com relação às práticas abusivas e às cobranças de dívidas, assinale

a opção correta. 

A A execução de serviços independe de autorização expressa do

consumidor ou de prévia elaboração de orçamento.

B Considere que o gerente de uma loja telefone a um devedor seu

e lhe diga que tomará as medidas judiciais cabíveis caso ele

não efetue o pagamento total da dívida. Nessa situação, a

atitude do credor não constitui ameaça ou prática abusiva visto

que a legislação vigente prevê a cobrança de dívida como

direito do credor em relação ao devedor.

C Não configura conduta abusiva a ação de cobrador que, ao

telefone, se apresente ao devedor como oficial de justiça sem

o ser.

D Não se considera prática abusiva, à luz do CDC, enviar ou

entregar ao consumidor, sem solicitação prévia, qualquer

produto ou fornecer qualquer serviço.

E Atua de acordo com os parâmetros legais o banco que exija,

para a concessão de empréstimo, que o cliente adquira apólice

de seguro de vida, visto que a lei faculta ao fornecedor a

imposição de aquisição conjunta de bens e serviços.
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Assinale a opção correta com base no que dispõe o CDC acerca da

legitimidade ativa para a propositura de ação coletiva. 

A As associações civis estão excluídas do rol de entes

legitimados a ajuizar ação coletiva em defesa dos interesses de

seus associados.

B O autor deve determinar, de maneira discriminada e

individualizada, os titulares dos direitos difusos demandados

em juízo, a fim de que esses direitos possam ser tutelados.

C O fato de algumas entidades possuírem legitimidade

subsidiária para propor ações coletivas para a proteção de

interesses difusos e coletivos caracteriza o litisconsórcio

necessário.

D Há entidades que, embora sem personalidade jurídica, possuem

legitimidade ativa para o ajuizamento de ação coletiva.

E Não sendo o MP o autor da ação coletiva, a sua atuação no

processo, de acordo com a sistemática adotada pelo CDC, é,

em regra, dispensável.
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Defensor público lotado em uma comarca do interior do

estado X, defendendo os interesses do pai de determinada criança,

ajuizou, perante o juízo local, ação de modificação de guarda, com

pedido liminar, contra a mãe do infante, sob a alegação de que ela

maltratava o filho, infligindo-lhe castigos corporais graves. Foram

juntadas à ação fotos que mostravam as lesões na criança.

Regularmente citada, a mãe apresentou contestação, arguindo,

preliminarmente, incompetência do juízo, em razão de ela e a

criança residirem em comarca de outro estado da Federação havia

mais de cinco anos. Como prova, apresentou declaração da escola

em que a criança estava matriculada. Quanto ao mérito, a mãe

alegou que os fatos narrados na exordial eram falaciosos e que as

lesões mostradas nas fotos foram causadas por queda de bicicleta.

Nessa situação, de acordo com o que dispõe o ECA e a

jurisprudência do STJ, o magistrado deverá

A reconhecer a sua competência e determinar ao conselho tutelar

a realização de estudo social.

B reconhecer a sua competência e designar audiência de

instrução e julgamento.

C deferir a liminar, concedendo a guarda provisória ao pai da

criança, em atenção ao princípio da proteção integral ao

menor.

D deferir parcialmente a liminar, determinando que a criança seja

provisoriamente acolhida em instituição credenciada pelo

poder público local.

E abster-se de analisar a liminar, reconhecer a incompetência do

juízo e remeter os autos ao juízo do domicílio da mãe do

menor.
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Na madrugada de determinado sábado, um conselheiro

tutelar plantonista recebeu denúncia anônima, por telefone, segundo

a qual três crianças, respectivamente, com três, quatro e seis anos

de idade, teriam sido trancadas, sozinhas, em casa pelos pais, que

teriam viajado até uma cidade contígua à que habitam, para

participar de uma festa noturna. O conselheiro foi, então, até o local

indicado na denúncia e constatou a veracidade dos fatos narrados.

Nessa situação, de acordo com as atribuições do conselho tutelar

previstas no ECA, o conselheiro tutelar deve

A comunicar a situação ao juiz plantonista na vara da infância e

da juventude, para que ele adote as providências pertinentes ao

caso.

B arrombar a porta da casa, retirar as crianças de lá, dirigir-se à

delegacia mais próxima, registrar o ocorrido e aguardar, na

própria delegacia, a chegada dos pais, sob pena de ter de

responder por subtração de incapazes.

C requisitar força policial para arrombar a porta da casa, retirar

as crianças de lá, encaminhá-las a instituição de acolhimento

provisório e comunicar imediatamente o fato ao MP.

D acionar a polícia militar para tomar as providências que

entender cabíveis.

E encaminhar ao MP notícia do fato para que este promova as

ações que entender necessárias.
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Apesar de o ECA conter, expressamente, as regras de apuração,

processamento e julgamento de ato infracional atribuído a

adolescente, o magistrado não pode trabalhar somente com a análise

literal dos artigos do ECA, devendo estar atento, também, ao

entendimento dominante dos tribunais superiores a respeito dessas

regras. Com base na jurisprudência do STJ relativa a esse assunto,

assinale a opção correta.

A É dispensável a oitiva do menor infrator antes de decretar-se a

regressão da medida socioeducativa.

B A prescrição civil é aplicável às medidas socioeducativas.

C Compete ao juiz, ao promotor de justiça e ao defensor público

a aplicação de medidas socioeducativas ao adolescente pela

prática de ato infracional.

D No procedimento para aplicação de medida socioeducativa, é

nula, em face da confissão do adolescente, a desistência de

outras provas.

E A internação provisória de adolescente pode,

excepcionalmente, extrapolar o prazo legal de quarenta e

cinco dias.
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Com o estabelecimento da doutrina de proteção integral como

diretriz básica e única do atendimento de crianças e adolescentes,

o legislador pátrio rompeu definitivamente com a doutrina da

situação irregular — admitida pelo Código de Menores (Lei n.º

6.697/1979) —, agindo em consonância com a CF e documentos

internacionais aprovados com amplo consenso na comunidade das

nações. No que concerne aos direitos fundamentais das crianças e

dos adolescentes, assinale a opção correta de acordo com o ECA.

A É vedado à autoridade judiciária autorizar a permanência da

criança e do adolescente em programa de acolhimento

institucional por mais de dois anos.

B A legislação considera extensa ou ampliada a família que se

estende para além da unidade pais e filhos ou da unidade do

casal, incluindo parentes consanguíneos, independentemente da

convivência ou dos vínculos de afinidade e afetividade.

C A colocação em família substituta faz-se mediante guarda,

tutela ou adoção, sendo obrigatório, no caso de criança ou

adolescente indígena ou proveniente de comunidade

remanescente de quilombo, que se considerem e respeitem a

sua identidade social e cultural, os seus costumes e tradições e

as suas instituições, desde que não sejam incompatíveis com os

direitos fundamentais reconhecidos pela CF e pelo ECA.

D Ao completar dezoito anos de idade, o adotado tem direito de

conhecer sua origem biológica e de ter, mediante prévio

consentimento dos pais biológicos, acesso irrestrito ao

processo que resultou na aplicação da medida de adoção e a

seus eventuais incidentes.

E Incumbe ao poder público proporcionar assistência psicológica

à gestante e à mãe, respectivamente, nos períodos pré e pós-

natal, para, entre outros objetivos, prevenir ou minorar as

consequências do estado puerperal, exceto se houver interesse

da gestante ou mãe em entregar a criança para adoção.
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Contra sentença que julgou procedente o pedido do MP de

aplicar a determinado adolescente medida socioeducativa de

internação, a Defensoria Pública, em defesa dos interesses do

adolescente condenado, interpôs apelação, requerendo,

preliminarmente, a intimação do adolescente, a isenção do

recolhimento de preparo e a reconsideração da decisão. Quanto ao

mérito, aduziu que, malgrado tivessem sido provadas a autoria e a

materialidade da infração, a medida imposta seria inexequível, dada

a inexistência, no estado, de estabelecimento adequado, conforme

as exigências do ECA, para o cumprimento da medida, tendo

requerido, então, que a internação fosse substituída por liberdade

assistida.

Nessa situação, de acordo com o disposto no ECA, o magistrado

deverá

A abrir prazo para contrarrazões e, após receber de volta os

autos, remetê-los para a segunda instância.

B reformar a sentença, de plano e sem necessidade de ouvir o

MP, determinando a substituição da internação por liberdade

assistida, diante da constatação da inexistência de

estabelecimento adequado no estado.

C rejeitar todas as preliminares, receber a apelação no efeito

devolutivo e abrir prazo para contrarrazões.

D determinar a intimação pessoal do adolescente, abrir prazo

para contrarrazões e, antes de determinar a remessa dos autos

à instância superior, proferir despacho fundamentado,

mantendo ou reformando a sentença, no prazo de cinco dias.

E julgar deserta a apelação, em razão da ausência de preparo.
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Um delegado de polícia enviou ao promotor de justiça

boletim circunstanciado de ocorrência, relatando lesão corporal leve

supostamente praticada por uma adolescente de quinze anos de

idade contra outra adolescente, também de quinze anos de idade,

em briga ocorrida durante a aula de educação física, nas

dependências da escola onde ambas estudavam. Após ouvir,

informalmente, as jovens e seus respectivos pais e analisar os autos,

o promotor de justiça constatou que a única lesão resultante da

briga era um hematoma no braço da adolescente, causado por um

soco desferido pela agressora, que confessou ter agredido a colega

durante um jogo de vôlei. 

Nessa situação, de acordo com o que dispõe o ECA acerca do MP

e do procedimento de apuração de ato infracional, o promotor de

justiça

A pode conceder remissão cumulada com medida socioeducativa

de semiliberdade, como forma de suspensão do processo,

independentemente de homologação do juiz.

B não pode conceder remissão, que é da competência exclusiva

do juiz.

C pode promover o arquivamento dos autos, independentemente

de homologação do juiz.

D deve, como forma de exclusão do processo, conceder remissão

cumulada com medida socioeducativa de internação,

submetendo sua decisão à homologação do juiz.

E pode conceder remissão cumulada com medida socioeducativa

de advertência, como forma de exclusão do processo, devendo

submeter a decisão à homologação do juiz.
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Um defensor público lotado em uma comarca do interior

do estado recebeu diversas reclamações de que o transporte público

escolar do município era realizado em caçambas abertas de

caminhonetes, o que colocava em risco a integridade física e a vida

das crianças transportadas. Após oficiar o prefeito e constatar que,

de fato, os veículos utilizados eram inadequados, o defensor ajuizou

ação civil pública contra o município, requerendo, liminarmente,

que o réu fosse obrigado a regularizar o transporte escolar,

colocando ônibus à disposição dos usuários, sob pena de pagamento

de multa diária não inferior a R$ 150,00. No mérito, requereu a

confirmação da liminar. 

Nessa situação, ao receber os autos, o magistrado deverá

A abrir vista ao MP, antes de receber a inicial e de analisar o

pedido liminar, para que o órgão se manifeste a respeito do

interesse processual em substituir a Defensoria Pública no polo

ativo da demanda.

B deferir a liminar, após receber a exordial e mesmo sem ouvir

o réu, mas sem cominar astreinte, que é expressamente vedada

no ECA.

C deferir a liminar, após receber a exordial e antes ou depois de

ouvir o réu, fixando multa diária pelo descumprimento da

decisão.

D extinguir o processo, sem resolução de mérito, dada a

ilegitimidade ativa da Defensoria Pública para ajuizar ação

civil pública de defesa de interesses individuais homogêneos

de crianças.

E determinar que a Defensoria Pública regularize a representação

processual, juntando procuração dos pais das crianças

supostamente prejudicadas.
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De acordo com o que dispõe o ECA sobre o procedimento para a

apuração das infrações administrativas, assinale a opção correta.

A Ao requerido é concedido prazo de cinco dias, contado da data

da intimação, para a apresentação de defesa.

B Não sendo apresentada a defesa no prazo legal, a autoridade

judiciária deve nomear a Defensoria Pública para patrocinar a

defesa, no prazo de cinco dias.

C Apresentada ou não a defesa, a autoridade judiciária designará

audiência preliminar.

D Colhida a prova oral, o juiz abrirá prazo para alegações finais

pelo prazo de cinco dias, sucessivamente, ao MP e ao

procurador do requerido, e, quarenta e oito horas depois de

findo o prazo, proferirá a sentença.

E A apuração inicia-se por representação do MP ou do conselho

tutelar ou por auto de infração assinado por duas testemunhas,

se possível, e elaborado por servidor efetivo ou voluntário

credenciado.

BLOCO II
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Assinale a opção correta acerca da competência no âmbito do

direito processual penal.

A De acordo com a jurisprudência do STJ, o critério eleito para

definir a competência dos juizados especiais criminais é o

quantum máximo da pena privativa de liberdade abstratamente

cominada, a despeito da previsão de pena alternativa de multa.

B Em matéria penal, compete ao plenário ou ao órgão especial de

tribunal de justiça ou de tribunal regional federal a declaração

incidental de inconstitucionalidade de norma

infraconstitucional, mesmo nos casos em que já haja

pronunciamento do STF acerca do tema debatido. 

C Tratando-se de concurso material de crimes, são levadas em

consideração, para a determinação da competência, as penas

máximas abstratamente cominadas aos delitos, consideradas de

forma individualizada.

D Nos procedimentos do tribunal do júri, compete ao juiz

presidente pronunciar-se acerca do pedido de exclusão de

qualificadora, matéria que, tecnicamente, não se inclui entre as

atribuições do conselho de sentença.

E Não cabe ao STJ, em sede de recurso especial, o exame de

dispositivos da CF, exceto para fins de prequestionamento, sob

pena de usurpação da competência do STF.
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Assinale a opção correta acerca da prova no âmbito do direito

processual penal. 

A É lícita a prova de crime diverso obtida por meio de

interceptação de ligações telefônicas de terceiro — este

compreendido como o que se comunicou com o investigado ou

o que utilizou a linha telefônica monitorada — não

mencionado na autorização judicial de escuta, desde que

relacionada (existindo conexão ou continência) com o fato

criminoso objeto da investigação.

B Dado o princípio da verdade real, a prova pericial é necessária

para a comprovação da materialidade do crime de falsificação

de documento, ainda que o próprio réu confesse ter forjado a

documentação, segundo a pacífica jurisprudência do STJ.

C Conforme a jurisprudência do STJ, constitui cerceamento de

defesa o indeferimento do pedido de oitiva de testemunhas não

arroladas na defesa prévia, visto que a prova testemunhal não

se submete a preclusão consumativa. 

D A lei não permite que a testemunha se exima da obrigação de

depor, podendo, entretanto, recusar-se a fazê-lo o ascendente

ou descendente, o afim em linha reta, o cônjuge, ainda que

divorciado, o pai, a mãe, o filho adotivo do acusado e o seu

colateral até o terceiro grau, salvo quando não for possível, por

outro modo, obter-se ou integrar-se a prova do fato e de suas

circunstâncias.

E Persistindo os pressupostos que conduziram à decretação da

interceptação telefônica, não há obstáculos para sucessivas

prorrogações, desde que devidamente fundamentadas,

vedando-se apenas a utilização das provas derivadas da

interceptação prorrogada.
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Acerca das execuções penais, dos juizados especiais criminais, da

sentença, das citações e dos recursos, assinale a opção correta. 

A Fixada a pena-base no mínimo legal e sendo o acusado

primário e detentor de bons antecedentes, é justificável a

fixação do regime prisional mais gravoso, desde que tal

decisão seja tomada mediante fundamentação idônea ou com

base apenas na gravidade abstrata do delito.

B O período exíguo entre a citação e a realização do

interrogatório do acusado enseja a nulidade absoluta do

processo, que pode ser declarada independentemente da

demonstração de efetivo prejuízo à defesa, visto que o

interrogatório é meio de defesa e não mera formalidade

processual. 

C Os embargos de declaração opostos com o objetivo de

prequestionamento para a interposição de recurso

extraordinário podem ser acolhidos ainda que inexistentes

omissão, contradição ou obscuridade na decisão recorrida.

D Comprovado o cometimento de falta grave pelo condenado,

cabe ao juízo da execução, em estrita obediência ao que

determina a lei de execução penal, a decretação da regressão

do regime prisional, após a oitiva do apenado.

E Constatando-se o não cumprimento de condição imposta

durante o período de prova do sursis, o benefício será

revogado desde que a decisão seja proferida antes do término

do período de prova. Isso porque a decisão do juízo é

meramente declaratória.
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A respeito do habeas corpus, da prisão preventiva, do júri, do

agravo de instrumento e das provas urgentes, assinale a opção

correta. 

A Se, citado por edital, o acusado não comparecer nem

constituir advogado, poderá o juiz, suspenso o processo,

determinar produção antecipada de prova testemunhal, ainda

que esta não seja urgente, com base no pressuposto de que os

fatos desaparecem da memória com o simples passar do

tempo. 

B O habeas corpus constitui remédio processual inadequado

para a análise da prova, para o reexame do material

probatório produzido, para a reapreciação da matéria de fato,

mas não para a revalorização dos elementos instrutórios

coligidos no processo penal de conhecimento.

C A periculosidade do paciente verificada pela gravidade in

concreto do crime e pelo modus operandi mediante o qual

tenham sido praticados os delitos representa elemento

inidôneo para a prisão preventiva.

D No procedimento do júri, os protestos das partes devem ser

consignados na ata de julgamento, uma vez que a falta de

protesto em tempo oportuno opera a preclusão da faculdade

jurídica que as partes têm de reclamar contra eventuais erros

ou defeitos ocorridos ao longo do julgamento. 

E Não é necessário que o agravante impugne, de forma

específica, cada um dos fundamentos da decisão questionada,

visto que o recurso de agravo de instrumento deve ser

conhecido, de forma ampla, pelo tribunal competente.
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A respeito das disposições constitucionais aplicáveis ao direito

processual penal, assinale a opção correta à luz da jurisprudência do

STF.

A Conforme a jurisprudência do STF, é desnecessária, no atual

sistema de votação do júri, a informação do número de votos

dados na forma afirmativa ou negativa, em respeito ao sigilo das

votações e, consequentemente, à soberania dos veredictos. 

B De acordo com decisão do STF, intérprete maior da CF, é

constitucional o uso de prova obtida fortuitamente por meio de

interceptação telefônica licitamente conduzida, exceto na

hipótese de o crime descoberto, conexo ao que seja objeto da

interceptação, ser punido com detenção.

C É inadmissível, por configurar invasão de domicílio, o ingresso

de autoridade policial, no período noturno, para instalação de

equipamento de escuta ambiental em escritório de advocacia,

ainda que autorizada por decisão judicial. 

D Considere que Abel, servidor público, tenha proposto, em troca

de dinheiro, inserir falsa informação de excesso de contingente

em certificado de dispensa de incorporação, tendo sido realizada

gravação clandestina da proposta pelo alistando, a pedido de

uma emissora de televisão, que, logo depois, tenha divulgado as

imagens para todo o território nacional. Nesse caso, a prova deve

ser considerada ilícita por inviolabilidade das comunicações.

E De acordo com a CF, sendo a regra a privacidade da

correspondência, das comunicações telegráficas, dos dados e das

comunicações em geral, a exceção — a quebra do sigilo — deve

ser submetida ao crivo do Poder Judiciário, para efeito de

investigação criminal ou instrução processual penal, e ao da

Receita Federal, para o afastamento do sigilo de dados relativos

ao contribuinte.
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A respeito dos princípios aplicáveis ao direito processual penal,

assinale a opção correta. 

A Em regime de repercussão geral, de acordo com orientação do

STF, viola o princípio do juiz natural o fato de a turma julgadora

ser composta, na sua maioria, por juízes de primeiro grau, uma

vez que a materialização ideal de uma prestação jurisdicional

célere e efetiva mediante a duração razoável do processo não

justifica atribuir jurisdição a autoridade incompetente.

B A Lei n.º 12.403/2011, que alterou o quantum da pena máxima

para a concessão de fiança, segue o direito material nesse

aspecto, sendo, por isso, aplicado o princípio da retroatividade

da lei penal mais benéfica, não o do tempus regit actum. 

C Considere que determinada lei tenha acrescentado certa conduta

criminosa ao rol dos delitos hediondos e que o juízo das

execuções, com fundamento nessa norma, tenha indeferido

pedido de comutação de pena formulado com base em decreto

presidencial posterior que não tenha estendido a benesse aos

praticantes de condutas hediondas. Nesse caso, não se caracteriza

violação do princípio da irretroatividade da lei penal mais

gravosa.

D Em delito de ação pública incondicionada, o fato de,

eventualmente, existirem outros agentes que, não denunciados,

teriam participado do crime não induz à anulação do processo já

instaurado, porquanto os princípios da indivisibilidade e da

obrigatoriedade da ação penal obstam o ajuizamento, em

separado, de outra ação pelo MP, mas não o aditamento da

denúncia, em momento oportuno, depois de coligidos elementos

suficientes para embasar a acusação.

E Embora o recurso de apelação devolva ao tribunal estadual toda

matéria objeto de controvérsia, a defesa não pode encaminhar

pedido de habeas corpus ao STJ, arguindo, somente nessa corte

superior de justiça, qualquer tese, sem antes levar o tema a

debate nas instâncias inferiores, pois tal interpretação afronta o

princípio do duplo grau de jurisdição.
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Assinale a opção correta acerca do recurso de agravo no âmbito do

direito processual penal. 

A É pacífica a jurisprudência do STJ no sentido de que é

permitida a inovação em sede de agravo regimental de matéria

não suscitada nas razões do recurso especial ou do agravo de

instrumento interposto com a finalidade de dar seguimento a

esse recurso (recurso especial). 

B No âmbito do STJ, da decisão do presidente do tribunal, de

seção, de turma ou da decisão de relator que causar gravame à

parte cabe agravo para o órgão especial, no prazo de dez dias.

C São incabíveis embargos de divergência contra acórdão que,

em agravo regimental, decida recurso especial, podendo ser

manejado o recurso extraordinário, desde que preenchidos seus

requisitos no caso concreto.

D É aplicável o princípio da fungibilidade no âmbito das

execuções penais caso o recurso cabível seja o agravo em

execução, e o incidente de desvio de execução seja manejado

junto ao tribunal competente. 

E O habeas corpus não pode ser utilizado em substituição ao

agravo em execução, ainda que a questão controvertida não

exija aprofundado exame de material fático-probatório e haja

possibilidade de lesão ao direito de locomoção do paciente.
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Assinale a opção correta acerca da ação penal originária, no âmbito

do STJ e do STF. 

A Realizadas as diligências, serão intimadas a acusação e a

defesa para, sucessivamente, apresentarem, no prazo de

quinze dias, alegações escritas; no caso de corréus com

diferentes procuradores, cada procurador terá direito individual

a esse prazo.

B Tratando-se de crimes de ação penal pública, o MP terá o

prazo de quinze dias para oferecer denúncia ou pedir

arquivamento do inquérito ou das peças informativas, podendo

as diligências complementares ser deferidas pelo relator, com

suspensão do referido prazo.

C Compete ao relator convocar desembargadores de turmas

criminais dos tribunais de justiça ou dos tribunais regionais

federais, para a realização do interrogatório e de outros atos da

instrução, sendo vedada a delegação de tais atos a juízes de

primeiro grau. 

D Desconhecido o paradeiro do acusado, este deve ser notificado

por edital, em cujo teor deve constar o resumo da acusação,

para que compareça, em cinco dias, ao tribunal, onde terá vista

dos autos, a fim de apresentar resposta à denúncia ou à queixa

no prazo de quinze dias. 

E Finda a instrução, o tribunal procederá ao julgamento na forma

determinada pelo regimento interno, concedido à acusação e à

defesa, sucessivamente, nessa ordem, prazo de uma hora para

sustentação oral, que é vedada ao assistente da acusação.
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A respeito da execução penal (Lei n.º 7.210/1984), assinale a opção

correta.

A Ao juiz não é permitido modificar, de ofício, as condições

estabelecidas para o regime aberto, podendo fazê-lo apenas a

requerimento do MP ou da defesa do sentenciado.

B O atraso sem justificativa no retorno da saída temporária de

condenado a pena privativa de liberdade configura falta grave

consistente em fuga do estabelecimento prisional.

C A penitenciária destina-se a condenados à pena privativa de

liberdade de reclusão em regime fechado ou semiaberto.

D A colônia agrícola, industrial ou similar destina-se ao

cumprimento da pena em regime semiaberto ou aberto.

E A cadeia pública destina-se ao recolhimento de presos

provisórios e definitivos, estes condenados em regime aberto.
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Assinale a opção correta acerca de questões e processos incidentes.

A As exceções de litispendência, ilegitimidade de parte e coisa

julgada devem ser processadas em autos apartados, ficando

suspenso o andamento da ação penal.

B O pedido de restituição de coisas apreendidas não pode ser

manejado pelo terceiro de boa-fé, a quem compete impetrar

mandado de segurança para tal fim. 

C A hipoteca legal sobre os imóveis do indiciado pode ser

requerida pelo ofendido em qualquer fase do processo, desde

que haja certeza da infração e da autoria.

D A decisão judicial que resolve questão incidental de restituição

de coisa apreendida tem natureza definitiva, o que desafia

recurso de apelação.

E A exceção de suspeição do juiz, quando subscrita pela parte,

não dispensa procuração com poderes especiais.
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Em relação às disposições constitucionais aplicáveis ao direito

penal, assinale a opção correta à luz da jurisprudência do STF. 

A O fato de o réu ser viciado em drogas constitui, por si só,

critério idôneo para que se lhe eleve a pena-base acima do

mínimo, em caso de condenação, porquanto o vício pode ser

valorado como conduta social negativa.

B Por configurar crime de falsa identidade, a utilização de

documento falso para ocultar a condição de foragido

descaracteriza o delito de uso de documento falso.

C O conceito de chave falsa abrange, no que se refere ao delito

de furto qualificado, a chave mixa e todo e qualquer

instrumento ou dispositivo empregado para abertura de

fechaduras.

D Segundo a jurisprudência pacífica da Suprema Corte, o

instituto da continuidade delitiva deve ser reconhecido ainda

que, entre as várias ações criminosas, tenha transcorrido lapso

temporal superior a um ano.

E Tratando-se do delito de homicídio culposo, é admissível a

imputação da causa de aumento de pena por inobservância de

regra técnica de profissão ainda que não fundada na descrição

de fato diverso do que constitui o núcleo da ação culposa.
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Assinale a opção correta acerca dos delitos de estelionato e

receptação. 

A Folhas de cheque e cartões bancários não podem ser objeto

material do crime de receptação, uma vez que são desprovidos

de valor econômico.

B O preceito secundário do delito de receptação qualificada foi

declarado inconstitucional pelo STF, por violação aos

princípios constitucionais da proporcionalidade e da

individualização da pena.

C Para o reconhecimento do estelionato privilegiado,

considera-se apenas o pequeno valor da coisa, e não o prejuízo

sofrido pela vítima. 

D O delito de estelionato previdenciário, segundo a pacífica

jurisprudência do STJ, tem natureza de crime permanente,

cujos efeitos se prolongam. 

E Aplica-se o princípio da insignificância ao crime de

estelionato, ainda que cometido em detrimento de entidade de

direito público.
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Com relação a tentativa e a circunstâncias agravantes, assinale a

opção correta. 

A Configura-se mera tentativa de extorsão o fato de o ameaçado

vencer o temor inspirado e deixar de atender à imposição do

agente, solicitando, confiantemente, a intervenção policial.

B A tentativa de furto de bens avaliados em R$ 400,00 sempre

enseja a aplicação do princípio da insignificância ante o

inexpressivo valor da res furtiva.

C É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que condenação

anterior a pena de multa afasta a reincidência.

D Tratando-se de delitos da competência do tribunal do júri, a

resposta positiva dos jurados ao quesito referente à tentativa de

homicídio implica recusa ao quesito da desistência espontânea.

E Homicídio motivado por ciúme doentio e injustificável do

agente em relação à vítima não configura motivo fútil. 
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Assinale a opção correta acerca do arrependimento eficaz e do

arrependimento posterior. 

A Verificada a ocorrência do instituto do arrependimento

posterior, a pena imposta ao agente deve ser reduzida de um a

dois terços, independentemente de o fato ter sido praticado

mediante violência ou grave ameaça a pessoa.

B O arrependimento eficaz é instituto a ser aplicado na terceira

fase de aplicação da pena, não podendo ser utilizado como

fundamento para a rejeição da denúncia, por ausência de justa

causa, pois não conduz à atipicidade da conduta por ausência

de dolo.

C O arrependimento eficaz do agente, que é causa obrigatória de

redução de pena, não se confunde com a figura do

arrependimento posterior, que impede a consumação do crime.

D Nos procedimentos do tribunal do júri, o mero reconhecimento

da ocorrência de arrependimento posterior ou de

arrependimento eficaz, por não implicar revolvimento do

contexto fático probatório, pode ser feito no âmbito do STJ,

em recurso especial.

E Para que seja reconhecido o instituto do arrependimento eficaz,

o agente deve agir de forma voluntária e espontânea, por isso

o arrependimento por sugestão ou conselho de terceiro não

implica redução da pena.
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No que se refere ao delito de lesões corporais, assinale a opção

correta. 

A Constitui circunstância agravante o fato de o delito ser

praticado contra cônjuge ou companheiro, ou, ainda, de

prevalecer-se o agente das relações domésticas, de coabitação

ou de hospitalidade.

B Se do delito em questão resultar perigo de vida e caso se

constate ter sido incompleto o primeiro exame pericial,

realizar-se-á, necessariamente, exame complementar por

determinação da autoridade judiciária.

C Na hipótese de lesão corporal culposa, o juiz poderá deixar de

aplicar a pena se as consequências da infração atingirem o

próprio agente de forma tão grave que a sanção penal se torne

desnecessária.

D A lesão corporal será considerada de natureza gravíssima se do

fato resultar incapacidade da vítima, por mais de trinta dias,

para as suas ocupações habituais. 

E Para o referido delito, é irrelevante o fato de o agente cometer

o crime impelido por motivo de considerável valor social ou

moral.
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Acerca das medidas de segurança, assinale a opção correta. 

A A semi-imputabilidade não implica a imposição obrigatória de

medida de segurança, visto que vigora no ordenamento jurídico

brasileiro o sistema vicariante, cabendo ao juiz a aplicação da

pena ou da medida de segurança.

B A cessação da periculosidade do agente atestada por laudo

médico não enseja necessariamente a sua imediata

desinternação do estabelecimento psiquiátrico, sendo

necessária a demonstração, em juízo, de que a recuperação

médica também tenha ensejado a recuperação social. 

C Não configura constrangimento ilegal o recolhimento em

presídio comum, pelo prazo superior a um ano, de sentenciado

submetido a medida de segurança que consista em internação

em hospital de custódia e tratamento psiquiátrico, caso seja

comprovada a falta de vagas nesse tipo de estabelecimento.

D Segundo a jurisprudência do STJ, a medida de segurança não

configura espécie de sanção penal embora se sujeite aos prazos

prescricionais aplicáveis aos delitos cometidos pelos

inimputáveis. 

E Constitui reformatio in pejus o fato de o tribunal substituir a

pena privativa de liberdade fixada no mínimo legal por medida

de segurança, com base em laudo psiquiátrico que considere o

acusado inimputável, visto que essa medida poderá ter duração

igual ao máximo da pena cominada ao delito praticado.
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Acerca da extinção da punibilidade, assinale a opção correta. 

A Não se admite a extensão, para outro crime, dos efeitos da

extinção da punibilidade pelo perdão judicial concedido em

relação a homicídio culposo, ainda que ambos os crimes

tenham sido praticados em concurso formal.

B De acordo com jurisprudência firmada no STJ, admite-se a

extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva,

com fundamento em pena hipotética a ser aplicada no

processo penal. 

C Nos delitos de estupro, é admissível o reconhecimento da

extinção da punibilidade pela perempção em ação penal

privada subsidiária de ação penal pública.

D A sentença concessiva do perdão judicial é declaratória da

extinção da punibilidade, não subsistindo, exceto quanto aos

efeitos secundários, qualquer outro efeito condenatório.

E Nos crimes conexos, a extinção da punibilidade de um deles

impede, no que diz respeito aos outros, a agravação da pena

resultante da conexão.
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Acerca do Poder Judiciário, assinale a opção correta. 

A Em face da exigência constitucional de que o juiz resida na

comarca da qual seja titular, é legítimo que os conselhos

superiores da magistratura dos estados estabeleçam regra

segundo a qual o magistrado somente pode ausentar-se das

comarcas e circunscrições judiciárias mediante expressa

autorização do tribunal de justiça. 

B Tratando-se de apuração da antiguidade como critério de

promoção na magistratura, o requerimento de promoção do

juiz mais antigo só poderá ser recusado pelo voto da maioria

absoluta dos membros do tribunal de justiça, sendo, entretanto,

desnecessária a fundamentação da recusa.

C As decisões administrativas do tribunal de justiça das quais

resulte sanção são tomadas, em sessão sigilosa, por dois terços

dos votos dos membros do respectivo tribunal, ao contrário do

que ocorre com as demais decisões administrativas, que, em

regra, são proferidas em sessão pública, pelo voto da maioria

absoluta dos membros do respectivo tribunal.

D Constitui etapa obrigatória do processo de vitaliciamento do

magistrado a sua participação em curso de formação e

aperfeiçoamento oficial ou reconhecido por escola nacional.

E Cabe ao governador de estado a nomeação de um quinto dos

membros dos tribunais de justiça, escolhidos entre os nomes de

listas sêxtuplas que o Conselho Superior da Magistratura e a

seccional da OAB do estado respectivo submetem diretamente

à apreciação do chefe do Executivo estadual.
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Considerando a disciplina constitucional e jurisprudencial relativa

à administração e aos servidores públicos, assinale a opção correta.

A Não são computadas, para efeito dos limites remuneratórios do

teto salarial previsto no texto constitucional, as parcelas de

caráter indenizatório previstas em lei.

B Aos agentes públicos é aplicável a garantia da irredutibilidade

de vencimentos, salvo mediante convenção ou acordo coletivo.

C Para que um servidor público estável seja exonerado do cargo

em consequência de avaliação que o considere inapto ao

exercício de suas funções, é suficiente a abertura de sindicância

na qual lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa,

não sendo necessário prévio processo administrativo

disciplinar.

D De acordo com a CF, somente lei federal pode disciplinar a

aplicação de recursos orçamentários provenientes da economia

com despesas correntes no desenvolvimento de programas de

qualidade e modernização do serviço público, sendo vedada a

concessão de adicionais ou prêmios de produtividade com tais

recursos. 

E Sendo a extinção de cargos públicos decorrente de juízo de

conveniência e oportunidade da administração, em caso de

extinção do cargo ocupado pelo servidor, este, ainda que

estável, deve ser exonerado do serviço público, não lhe sendo

permitido o aproveitamento em outro cargo.
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Considerando a jurisprudência do STF acerca do controle de

constitucionalidade, assinale a opção correta.

A Diferentemente do que ocorre na ação direta de

inconstitucionalidade, não se exige, na ação declaratória de

constitucionalidade, o instituto da pertinência temática, razão

pela qual todos os legitimados são universais.

B A inconstitucionalidade do processo legislativo pode ser objeto

tanto do controle concentrado quanto do controle difuso de

constitucionalidade.

C Mesa de assembleia legislativa estadual não pode ajuizar ação

direta de inconstitucionalidade cujo objeto seja lei ou ato

normativo da própria assembleia legislativa.

D Resoluções do CNJ e do Conselho Nacional do Ministério

Público podem ser objeto de controle concentrado por meio de

ação direta de inconstitucionalidade, de ação declaratória de

constitucionalidade e de arguição de descumprimento de

preceito fundamental.

E A arguição de descumprimento de preceito fundamental é

cabível contra atos normativos e atos judiciais, mas não contra

atos administrativos.
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A respeito das disposições constitucionais relativas aos princípios

gerais do sistema tributário, às limitações do poder de tributar e aos

impostos, assinale a opção correta.

A O princípio da imunidade recíproca, que veda à União, aos

estados, ao DF e aos municípios instituir impostos sobre

patrimônio, renda ou serviços uns dos outros, não se aplica aos

entes que compõem a administração indireta, como autarquias

e fundações públicas.

B As contribuições sociais são instituídas por lei federal, sendo

exclusiva da União a competência para instituí-las e cobrá-las.

C A CF, além de vedar a possibilidade de a União reter, a

qualquer título, os valores dos impostos que deve transferir aos

estados, ao DF e aos municípios, proíbe que se condicione a

entrega de recursos ao pagamento dos eventuais créditos das

entidades e órgãos federais. 

D Dados os princípios da personalização e da capacidade

contributiva, os impostos devem, sempre que possível, ter

caráter pessoal e ser graduados de acordo com a capacidade

econômica do contribuinte, sendo facultado à administração,

respeitados os direitos individuais e os termos da lei,

identificar os rendimentos do contribuinte, seu patrimônio e

suas atividades econômicas.

E Em razão da imunidade constitucional conferida aos templos

de qualquer culto, os entes federativos são impedidos de cobrar

ou instituir taxas e impostos sobre o patrimônio e os serviços

relacionados com as finalidades essenciais dos templos, mas

não sobre as rendas decorrentes das contribuições dos fiéis.
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Em relação às finanças públicas e aos princípios gerais da atividade

econômica, assinale a opção correta de acordo com a CF.

A A empresa brasileira de capital nacional goza de vantagens não

extensivas às empresas estrangeiras, como, por exemplo, a

preferência no fornecimento de bens e serviços ao poder

público.

B Como regra, é vedada a formação de monopólios e oligopólios,

restringindo-se a admissão de monopólios públicos e privados

às hipóteses taxativamente previstas no texto constitucional.

C As matérias relacionadas às finanças públicas devem ser

regulamentadas por lei complementar.

D A pesquisa e a lavra de recursos minerais somente podem ser

efetuadas mediante autorização ou concessão da União, no

interesse nacional, por brasileiros ou por empresa brasileira de

capital nacional.

E Os potenciais de energia hidráulica, que constituem

propriedade distinta da do solo para efeito de exploração,

pertencem à União ou aos estados, conforme o ente federativo

em que se localizem os rios e as correntes de água a serem

aproveitados.
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Com relação ao Poder Legislativo e ao TCU, assinale a opção

correta.

A O número de deputados nas assembleias legislativas

corresponde ao triplo da representação do estado na Câmara

dos Deputados e, atingido o número de trinta e seis, será

acrescido de tantos quantos forem os deputados federais acima

de doze.

B O suplente de deputado ou senador será convocado nos casos

de vaga, de investidura do titular em cargos no Poder

Executivo, de licença por motivo de doença ou para tratar, sem

remuneração, de interesse particular, independentemente do

período concedido.

C Ao TCU, órgão inserido na estrutura do Poder Legislativo, são

conferidas as garantias de independência reservadas aos

tribunais judiciários, e aos membros daquele tribunal se

estendem as prerrogativas, os impedimentos, os vencimentos

e as vantagens dos ministros do STF.

D A incorporação de deputados e senadores às Forças Armadas,

ainda que em tempo de guerra, depende de prévia licença da

Casa respectiva, salvo se os parlamentares forem militares,

caso em que a licença é automática, devendo eles se apresentar

à força a que pertencem nos termos do que estabelece o

regulamento militar.

E A CF prevê, de forma expressa, a competência das comissões

da Câmara dos Deputados e do Senado Federal para

deliberarem sobre matérias e projetos de lei que, de acordo

com o entendimento da maioria absoluta dos membros dos

colégios de líderes, dispensem a apreciação pelo plenário da

respectiva Casa.
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No que se refere aos direitos e garantias fundamentais, assinale a

opção correta.

A A ação penal pública é privativa do MP, razão pela qual não se

admite ação privada nos crimes de ação pública, ainda que de

forma subsidiária.

B O acesso ao Poder Judiciário, nas causas que envolvam matéria

administrativa, só será possível após o prévio esgotamento das

instâncias no âmbito da própria administração pública.

C A prática do racismo constitui crime inafiançável e

imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei.

D O indivíduo civilmente identificado não será submetido à

identificação criminal, exceto quando ela for essencial às

investigações policiais, a critério da autoridade policial

competente.

E A assistência religiosa é direito subjetivo dos que se encontram

internados em estabelecimentos civis coletivos de natureza

pública, mas não em hospitais privados e em estabelecimentos

prisionais militares.
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No que diz respeito à política urbana, agrícola e fundiária e à

reforma agrária, assinale a opção correta.

A De acordo com a CF, o poder público está impedido de

desapropriar imóveis rurais caracterizados como propriedades

produtivas, independentemente da finalidade da

desapropriação.

B O procedimento da desapropriação por interesse social, para

fins de reforma agrária, pode ser estabelecido em lei ordinária,

à qual cabe estabelecer, além dos procedimentos, os ritos para

o processo judicial de desapropriação.

C Como regra, as desapropriações de imóveis urbanos devem ser

feitas mediante pagamento com títulos da dívida pública com

prazo de resgate de até vinte anos, assegurados o valor real da

indenização e os juros legais.

D A CF considera absolutamente insuscetíveis de desapropriação,

para fins de reforma agrária, as pequenas propriedades rurais.

E Os imóveis rurais desapropriados para fins de reforma agrária

serão distribuídos mediante título de domínio ou de concessão

de uso, inegociáveis pelo prazo de dez anos, nos termos e

condições previstos em lei. 
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No que tange ao habeas corpus, ao mandado de injunção, ao

habeas data e ao mandado de segurança, assinale a opção correta.

A Reconhece-se aos órgãos públicos despersonalizados que

tenham prerrogativas de direitos próprios a defender, como,

por exemplo, as chefias do Poder Executivo, do MP e do

Tribunal de Contas, legitimidade para impetrar mandado de

segurança.

B O habeas corpus pode ser impetrado por qualquer pessoa

física ou jurídica, nacional ou estrangeira, ainda que analfabeta

ou menor de idade, sendo necessária, nesse caso, a

representação de advogado. 

C Correspondendo o coator ou o paciente a tribunal, autoridade

ou funcionário que tenha praticado atos sujeitos à jurisdição do

STF ou estando o crime cometido sujeito à mesma jurisdição

em uma única instância, competirá ao STF julgar o habeas

corpus.

D O mandado de injunção pode ser impetrado, em favor próprio

ou de terceiros, no caso de não haver norma regulamentadora

para efetivar direitos, liberdades ou prerrogativas ligadas à

nacionalidade, à soberania e à cidadania. 

E Na impetração do habeas data, o interesse de agir está presente

ainda que não haja, por parte da entidade governamental ou de

entidade de caráter público detentora dos dados, resistência ao

fornecimento de informações de interesse do impetrante.
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Com relação ao processo legislativo, assinale a opção correta.

A As medidas provisórias que perderem sua eficácia por decurso

de prazo poderão ser reeditadas na mesma sessão legislativa,

mas as que forem expressamente rejeitadas, não.

B Por serem atos normativos interna corporis da Câmara dos

Deputados e do Senado Federal, as resoluções não são aptas à

produção de efeitos externos.

C Durante os períodos de recesso do Congresso Nacional, os

prazos relativos ao processo legislativo ficam suspensos, salvo

no que se refere aos projetos de código.

D Decreto legislativo é a espécie normativa destinada a regular

assuntos de competência privativa da Câmara dos Deputados

e do Senado Federal, como, por exemplo, a aprovação de seus

regimentos internos. 

E Para que o presidente da República edite lei delegada, é

necessária autorização do Congresso Nacional, por meio de

resolução.
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Assinale a opção correta, em relação aos ministros de Estado e às

atribuições, prerrogativas e responsabilidades do presidente da

República.

A Ficam suspensos os direitos políticos do presidente da

República condenado, por decisão com trânsito em julgado,

pela prática de crime comum; a perda do mandato, entretanto,

só ocorrerá, pela mesma razão, por decisão de dois terços dos

membros do Senado Federal.

B É meramente exemplificativo o rol de crimes de

responsabilidade do presidente da República previstos no texto

constitucional. 

C Na vigência de seu mandato, o presidente da República dispõe

de imunidade tanto em face de ações judiciais que visem

definir-lhe a responsabilidade civil quanto em face de

procedimentos destinados a apurar a sua responsabilidade

tributária.

D Os ministros de Estado, escolhidos entre brasileiros com mais

de trinta anos de idade que estejam no exercício dos direitos

políticos, gozam de foro privilegiado junto ao STJ.

E A CF autoriza o presidente da República a delegar o exercício

de atribuições que lhe sejam privativas somente ao advogado-

geral da União e aos ocupantes de cargos cujos titulares

tenham status de ministro de Estado. 
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Olavo, médico com vinte e cinco anos de idade, em

cumprimento do serviço militar obrigatório no Comando Aéreo

Regional de Belém – PA, pretendendo votar nas eleições de 2012,

requereu, no prazo fixado para requerimento, inscrição como

eleitor. 

Nessa situação, de acordo com as disposições contidas na CF e na

legislação aplicável, o juiz eleitoral deve

A deferir o pedido, desde que o requerente apresente documento

assinado pelo comandante do referido comando aéreo,

referendando o pedido de alistamento eleitoral do oficial

médico.

B deferir o pedido caso o requerente comprove, em documento

oficial do comando aéreo, o licenciamento do contingente de

médicos até um mês antes da data da eleição.

C indeferir o pedido, decisão da qual cabe recurso, em razão de

o conscrito não poder alistar-se como eleitor durante o período

do serviço militar obrigatório.

D indeferir o pedido caso o requerente, não tendo pleiteado a

inscrição até o final do ano subsequente ao ano em que

completou dezoito anos de idade, não apresente prova do

pagamento da multa pelo atraso do alistamento eleitoral.

E deferir o pedido, com base no fato de ser a inscrição eleitoral

dever legalmente imposto a todo brasileiro com mais de

dezoito anos de idade e direito líquido e certo a ele garantido.
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Assinale a opção correta acerca das condições de elegibilidade e

inelegibilidade, à luz da CF e da legislação pertinente.

A Deve ser indeferido o pedido de registro de candidatura para

o cargo de prefeito de município, nas eleições de 2012, de

magistrado que tenha se aposentado voluntariamente em 2003

na pendência de processo administrativo disciplinar.

B Deve ser indeferido o pedido de registro de candidatura, nas

eleições municipais de 2012, de vereador contra o qual haja

representação julgada procedente, em 2012, pela justiça

eleitoral, em decisão de primeira instância, pendente de

recurso, relativa a processo de apuração de abuso do poder

político.

C Deve-se indeferir o pedido de registro de candidatura para o

cargo de prefeito de município, nas eleições de 2012, de

conselheiro tutelar condenado à suspensão dos direitos

políticos por ato doloso de improbidade administrativa que

tenha importado lesão ao patrimônio público e enriquecimento

ilícito, com pena cumprida até 2003. 

D Considere que um senador da República que tenha renunciado

ao mandato, em 2003, após ter sido protocolada contra ele

petição capaz de autorizar a abertura de processo por

infringência a dispositivo da CF, formalize pedido de registro

de candidatura a prefeito de município nas eleições de 2012.

Nessa situação, o referido pedido deve ser indeferido.

E Deve-se indeferir a solicitação de registro de candidatura a

vereador de município, nas eleições de 2012, de assistente

social que tenha sido excluído, em 2009, do exercício da

profissão por decisão sancionatória, posteriormente suspensa

pelo Poder Judiciário, do respectivo conselho regional de

serviço social, em decorrência de infração ético-profissional.
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Assinale a opção correta a respeito da impugnação de registro de

candidatura.

A Qualquer candidato, partido político ou coligação, bem como

o MP possuem legitimidade ativa para impugnar solicitação de

registro de candidatura, até cinco dias depois da publicação do

pedido.

B É do juiz eleitoral a competência originária para o julgamento

da arguição de inelegibilidade de candidatos aos cargos de

prefeito, vice-prefeito, vereador, conselheiro tutelar e juiz de

paz.

C Decorrido o prazo para a contestação, as testemunhas,

independentemente de notificação judicial, devem comparecer

para inquirição, por iniciativa das partes que as tiverem

arrolado.

D O prazo para que partido político ou coligação ofereça

contestação é de quatro dias, contados a partir do primeiro dia

após a impugnação da candidatura.

E É do tribunal regional eleitoral a competência originária para

o julgamento da arguição de inelegibilidade de candidatos aos

cargos de presidente da República, senador da República,

governador de estado e do DF, deputado federal, deputado

estadual e deputado distrital.
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No que se refere aos partidos políticos, assinale a opção correta.

A O direito ao funcionamento parlamentar é vinculado à

obtenção do apoio de, no mínimo, 3% dos votos apurados para

a Câmara dos Deputados, não computados os brancos e os

nulos, distribuídos em, pelo menos, um terço dos estados, com

um mínimo de 1% do total dos votos de cada um deles.

B Observado o disposto na CF e na legislação de regência, o

partido é livre para fixar, em seu programa, seus objetivos

políticos e para estabelecer, em seu estatuto, sua estrutura

interna, organização e funcionamento.

C O partido político funciona, nas casas legislativas, por

intermédio de diretoria, que deve indicar suas lideranças de

acordo com o estatuto do partido, as disposições regimentais

das respectivas Casas e as normas da legislação pertinente.

D O requerimento do registro dirigido ao cartório competente do

registro civil das pessoas jurídicas, da capital federal, deve ser

subscrito pelos fundadores do partido político, em número

nunca inferior a 81, os quais devem ter domicílio eleitoral em,

no mínimo, um terço dos estados federados.

E A responsabilidade civil cabe ao órgão partidário municipal,

estadual ou nacional que tiver dado causa a qualquer ato ilícito,

havendo solidariedade dos órgãos de direção partidária

estadual e nacional, em relação, respectivamente, ao órgão

municipal e ao estadual.
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Assinale a opção correta em relação às eleições.

A A substituição de candidato que seja considerado inelegível,

renuncie ou faleça após o término do prazo do registro ou,

ainda, do candidato cujo registro seja indeferido ou cancelado

deverá ser requerida em até 15 dias após o fato ou após a

notificação do partido da decisão judicial que tenha dado

origem à substituição.

B O candidato cujo registro esteja sub judice não pode utilizar o

horário eleitoral gratuito no rádio ou na televisão, mas seu

nome pode ser mantido na urna eletrônica, estando a validade

dos votos eventualmente a ele atribuídos condicionada ao

deferimento de seu registro por instância superior.

C Nas eleições de 2010, aos então detentores de mandato de

deputado federal, estadual ou distrital, bem como aos que

exerciam esses cargos em qualquer período da legislatura em

curso, foi assegurado o registro de candidatura para o mesmo

cargo, pelo partido a que estavam filiados.

D As condições de elegibilidade e as causas de inelegibilidade

devem ser aferidas no momento da formalização do pedido de

registro da candidatura, ressalvadas as alterações fáticas ou

jurídicas supervenientes ao registro que afastem a

inelegibilidade.

E O juiz eleitoral deve indeferir pedido de variação de nome de

candidato a vereador coincidente com nome de candidato a

eleição a prefeito, ainda que o candidato esteja exercendo

mandato eletivo ou que, nos quatro anos anteriores ao pleito,

tenha concorrido em eleição com o nome coincidente.
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Com relação à arrecadação e à aplicação de recursos nas campanhas

eleitorais, às vedações inerentes e às sanções, bem como à

propaganda eleitoral em geral, assinale a opção correta.

A É proibida a colocação de cavaletes, bonecos, cartazes, mesas

para distribuição de material de campanha e bandeiras ao

longo das vias públicas, ainda que móveis e não dificultem ou

impeçam o trânsito de pessoas e veículos.

B O candidato a cargo eletivo deve, diretamente ou por

intermédio de pessoa por ele designada, administrar a parte

financeira de sua campanha, sendo ele, entretanto, o único

responsável pela veracidade das informações financeiras e

contábeis relativas à campanha.

C É vedado a partido e a candidato receber, direta ou

indiretamente, doação de dinheiro procedente de cooperativas,

ainda que os cooperados não sejam concessionários ou

permissionários de serviços públicos ou as cooperativas não

sejam beneficiadas com recursos públicos.

D No caso de descumprimento das normas referentes à

arrecadação e aplicação de recursos fixadas na legislação, o

partido perderá o direito ao recebimento da quota do fundo

partidário do ano seguinte, e, se for o caso, os candidatos

beneficiados responderão por abuso do poder econômico.

E É permitida a fixação de placas, estandartes, faixas e

assemelhados, utilizados para a veiculação de propaganda

eleitoral, em árvores e jardins localizados em áreas públicas,

bem como em muros, cercas e tapumes divisórios, desde que

não lhes cause dano.
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No que concerne à representação por captação ilícita de sufrágio,

aos crimes eleitorais e ao processo penal eleitoral, assinale a opção

correta.

A As infrações penais definidas no Código Eleitoral são, em

regra, de ação pública, com exceção dos denominados crimes

eleitorais contra a honra de candidatos, partidos ou coligações,

aos quais se aplica subsidiariamente o Código Penal.

B Admite-se, para o crime consistente na difamação de alguém

durante a propaganda eleitoral, por meio da imputação de fato

ofensivo à reputação da pessoa, exceção da verdade, se o

ofendido for funcionário público e a ofensa não for relativa ao

exercício de suas funções.

C Tratando-se do crime de escrever, assinalar ou fazer pinturas

em muros, fachadas ou qualquer bem de uso comum do povo,

para fins de propaganda eleitoral, empregando-se qualquer tipo

de tinta, piche, cal ou produto semelhante, o juiz poderá

reduzir a pena do agente que repare o dano antes da sentença

final.

D Se o juiz se convencer de que o diretório local de determinado

partido tenha concorrido para a prática do crime de inutilizar,

alterar ou perturbar meio de propaganda devidamente

empregado, ou que o partido tenha se beneficiado

conscientemente da referida propaganda, ao diretório será

imposta pena de multa.

E Em decorrência da liberdade de escolha do eleitor, na

representação pela captação ilícita de sufrágio prevista na Lei

n.º 9.504/1997, não se afere a potencialidade lesiva da conduta,

bastando a prova da captação, ainda que envolva apenas um

eleitor.
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BLOCO III
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Com relação ao empresário e às sociedades empresárias, assinale a

opção correta.

A O contrato social, instrumento assinado pelos sócios para

ajustamento de seus interesses recíprocos, é o ato celebrado

entre os sócios da sociedade limitada.

B Na sociedade anônima, a participação do sócio, uma

contrapartida à contribuição que ele dá ao capital social, é

denominada cota.

C Como a participação societária integra o patrimônio de cada

sócio, este não pode aliená-la ou onerá-la livremente e sem

qualquer restrição.

D Para ser administrador de sociedade limitada ou anônima, é

necessário ser sócio.

E Sendo a empresa explorada por pessoa jurídica uma sociedade

empresária, é correto denominar empresário o sócio da

sociedade empresária.
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No que tange à disciplina aplicável ao registro de empresas e ao

empresário irregular, assinale a opção correta. 

A Conforme a peculiaridade do objeto de exploração da empresa,

a sociedade pode ter os seus atos constitutivos depositados no

Departamento Nacional de Registro do Comércio (DNRC).

B O leiloeiro deve, obrigatoriamente, matricular-se na junta

comercial, sob pena de ser acusado do exercício irregular da

atividade.

C Em decorrência dos princípios norteadores do registro de

empresas, a junta comercial não pode conceder prazo para a

correção de vícios nos documentos que lhe são apresentados,

ainda que se trate de vícios formais e sanáveis.

D Um empresário irregular pode exercer livremente todos os atos

da vida civil — como, por exemplo, contrair empréstimo

bancário — e, além disso, não estar impedido de praticar atos

jurídicos.

E As sociedades empresárias devem ser registradas no registro

civil de pessoas jurídicas e, caso correspondam a escritórios

que prestem serviços de advocacia, devem ter seus atos

constitutivos levados à OAB.
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No que se refere às sociedades empresárias e ao empresário,

assinale a opção correta.

A A sociedade que continuar a funcionar após a decretação de

sua inatividade voltará ao status jurídico anterior, ou seja, de

sociedade empresária regular.

B Uma sociedade empresária irregular tem legitimidade ativa

para pedir falência de outro comerciante.

C A falta do registro na junta comercial importa a aplicação de

sanções de natureza fiscal e administrativa, mas não impede a

matrícula do empresário no INSS.

D Tanto o microempresário quanto o empresário de pequeno

porte devem cumprir a obrigação geral de registro na junta

comercial.

E A junta comercial, após o cancelamento do registro de

sociedade empresária, deve comunicar o fato às autoridades

arrecadadoras.
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Acerca da escrituração e do estabelecimento empresarial, assinale

a opção correta.

A Ocorrendo o extravio de livros ou fichas já autenticados pela

junta comercial, impõe-se ao empresário, em razão do extravio,

o pagamento de multa em favor da junta comercial.

B A moderna teoria do direito empresarial equipara o

estabelecimento empresarial à sociedade empresária, ambos

considerados sujeitos de direito.

C A empresa, mas não o estabelecimento empresarial, pode ser

alienada, onerada, arrestada ou penhorada.

D Define-se estabelecimento empresarial como o conjunto de

bens considerados indispensáveis ou úteis ao desenvolvimento

da empresa.

E De acordo com a sistemática adotada pelo direito empresarial

brasileiro, considera-se regular o livro mercantil cuja

escrituração seja feita em língua estrangeira, dada a prioridade

conferida à técnica utilizada na sua elaboração.
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A respeito da propriedade industrial e suas peculiaridades, assinale

a opção correta.

A Se um indivíduo provar, por meio de documentos confiáveis,

ter sido ele o primeiro inventor do produto, ele poderá impedir

que o titular da patente exerça o direito de exclusividade.

B Ao desenho industrial é concedida a patente — documentada

pela carta patente —, que corresponde ao direito de exploração

com exclusividade.

C Modelo de utilidade constitui espécie de aperfeiçoamento da

invenção, suscetível de aplicação industrial.

D No Brasil, os sinais sonoros originais e exclusivos, por

individualizarem produtos e serviços, são, conforme a

legislação vigente, suscetíveis de registro como marca.

E A publicação da invenção pelo órgão oficial do Instituto

Nacional da Propriedade Industrial não constitui condição

necessária para a concessão da patente.
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Acerca dos títulos de crédito, assinale a opção correta.

A Os títulos ao portador ostentam o nome do credor, ou seja,

circulam por mera tradição.

B Aos títulos de crédito aplica-se o Código Civil, mesmo

havendo dispositivo com comando diverso em lei especial que

lhe seja anterior.

C Em razão do princípio da abstração, o título de crédito,

qualquer que seja a sua natureza, quando posto em circulação,

continua vinculado à relação fundamental que lhe deu origem.

D O sacador e o aceitante não são solidariamente responsáveis

pelo pagamento da letra de câmbio, contudo o endossante ou

avalista o serão.

E A duplicata é um título de crédito vinculado ao modelo, ou

seja, somente produz efeitos cambiais se observado o padrão

exigido para a constituição do título.
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Considerando a disciplina aplicável às sociedades empresárias,

assinale a opção correta.

A À luz do Código Civil brasileiro, a sociedade de capital e

indústria é um tipo de sociedade empresária.

B A sociedade em nome coletivo é sociedade de capital, pois a

contribuição material é mais importante que as características

subjetivas dos sócios.

C Na sociedade empresária, o sócio não pode, em nenhuma

circunstância, desligar-se por declaração unilateral imotivada,

estando condicionado à estabilidade do vínculo societário.

D A personalidade jurídica da sociedade empresária termina com

o procedimento dissolutório, que compreende obrigatoriamente

a dissolução, a liquidação e a partilha.

E O princípio da autonomia patrimonial tem aplicação ilimitada,

devendo o juiz observá-lo estritamente.
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A respeito de falência e processo falimentar, assinale a opção

correta.

A Para a instauração do processo de execução concursal

denominado falência, prescinde-se de sentença declaratória de

falência.

B O empresário excluído do processo falimentar pode submeter-

se à insolvência civil.

C As companhias de seguro estão relativamente excluídas do

direito falimentar.

D O protesto de título por falta de pagamento não é considerado,

por si só, prova de impontualidade.

E Ao empresário sem meios de honrar a totalidade de suas

obrigações a lei destina um processo diferente de execução

concursal: o da insolvência civil.
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A respeito dos impostos da União, assinale a opção correta.

A O ato de concessão de isenção fiscal não é discricionário.

B O aumento do IPI pode entrar em vigor no dia da sua

publicação, caso seja determinado em medida provisória.

C Medida provisória que determine a majoração do IPI só poderá

produzir efeitos no exercício financeiro seguinte se for

convertida em lei até o último dia do exercício em que seja

editada.

D O comprador que goza de imunidade tributária, ao adquirir

veículo automotor importado, estende sua imunidade ao

produtor.

E Está de acordo com a CF norma infraconstitucional que atribua

a órgão integrante do Poder Executivo da União a faculdade de

estabelecer as alíquotas do imposto de exportação.
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Assinale a opção correta a respeito da instituição e cobrança de

taxas.

A É constitucional a cobrança de taxa de matrícula em

universidade pública federal.

B De acordo com entendimento firmado em súmula do STJ, é

ilegítima a cobrança, pelo município, de taxa relativa à

renovação de licença para a localização de estabelecimento

comercial ou industrial.

C É permitida a criação de taxa judiciária, sem limite, sobre o

valor da causa.

D É constitucional a adoção, no cálculo do valor de taxa, de um

ou mais elementos da base de cálculo própria de determinado

imposto, desde que não haja integral identidade entre uma base

e outra.

E É vedada a cobrança de taxa em razão do serviço público de

coleta, remoção e tratamento de lixo ou resíduos provenientes

de imóveis.
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Com características ora de imposto, ora de taxa, as

contribuições ditas paraestatais, ou sociais, ou de previdência,

constituem para a doutrina jurídica, nacional e estrangeira, um

ponto de intermináveis controvérsias.

Hugo de Brito Machado. Curso de direito tributário. 26.ª ed., p. 406.

Considerando o fragmento de texto acima como referência inicial,

assinale a opção correta.

A As contribuições de seguridade social não têm função

parafiscal, ao contrário das contribuições econômicas.

B A Contribuição para Financiamento da Seguridade Social

(COFINS) não incide sobre as receitas provenientes das

operações de locação de bens móveis.

C A alíquota de contribuição para o seguro de acidente do

trabalho (SAT) é aferida pelo grau de risco desenvolvido em

cada empresa, individualizada pela inscrição no Cadastro

Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), ou pelo grau de risco da

atividade preponderante, quando houver apenas um registro.

D É facultado ao legislador alterar a destinação das contribuições

de intervenção no domínio econômico.

E A função das contribuições sociais, de acordo com a CF, é

suprir de recursos financeiros o Tesouro Nacional.
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Considerando a majoração, para o patamar de 25%, da contribuição

previdenciária dos servidores públicos de determinado ente

federado, associada à incidência do imposto de renda de 27,5%,

assinale a opção correta a respeito do efeito confiscatório e da

contribuição previdenciária.

A O aumento da referida contribuição previdenciária pode ser

exigido na data de publicação da respectiva norma.

B A referida majoração não caracteriza efeito confiscatório, uma

vez que, na verificação da onerosidade, o aumento não se soma

à alíquota do imposto de renda.

C A vedação do efeito confiscatório aplica-se tanto aos tributos

propriamente ditos quanto às multas pelo descumprimento da

legislação tributária.

D A finalidade extrafiscal justifica a tributação confiscatória.

E A referida contribuição previdenciária não incide sobre o

décimo terceiro salário dos servidores.
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Assinale a opção correta no que se refere às obrigações e ao

lançamento tributário.

A A iniciativa do lançamento por declaração é da autoridade

administrativa e independe de qualquer colaboração do sujeito

passivo.

B O lançamento não pode ser objeto de revisão.

C A entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito

fiscal constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra

providência por parte do fisco.

D O inadimplemento da obrigação tributária pela sociedade gera,

por si só, a responsabilidade solidária do sócio-gerente.

E Aplica-se o benefício da denúncia espontânea aos tributos

sujeitos a lançamento por homologação regularmente

declarados, mas pagos a destempo.
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Assinale a opção correta a respeito do IPTU e do ITBI.

A As alíquotas do IPTU são fixadas pelos estados e pelo DF.

B Na doação de bem imóvel, há incidência do ITBI.

C Incide ITBI sobre a venda de ações de sociedade anônima

proprietária de imóveis.

D Cabe à legislação federal estabelecer o sujeito passivo do

IPTU.

E É inconstitucional a fixação de adicional progressivo do IPTU

em função do número de imóveis do contribuinte.
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Com relação ao processo tributário, assinale a opção correta.

A Os juros moratórios, na repetição do indébito tributário, são

devidos a partir da data da citação do processo de execução.

B A discussão judicial do crédito tributário, por si só, é causa

suspensiva da sua exigibilidade.

C A fazenda pública pode substituir certidão de dívida ativa, até

a prolação da sentença de embargos, quando se tratar de

correção de erro material ou formal, vedada a modificação do

sujeito passivo da execução.

D É legítima a exigência de depósito prévio para a

admissibilidade de recurso administrativo.

E Na repetição de indébito tributário, a correção monetária incide

a partir da data da prolação da sentença.
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Acerca das limitações ao poder de tributar, assinale a opção correta.

A O imóvel pertencente a partido político permanece imune ao

IPTU, ainda quando alugado a terceiros, desde que o valor dos

aluguéis seja aplicado nas atividades essenciais dessa entidade.

B Nas ações acidentárias propostas na justiça estadual, o INSS

goza de isenção de pagamento de custas e emolumentos.

C A imunidade tributária conferida pela CF a instituições de

assistência social sem fins lucrativos somente alcança as

entidades fechadas de previdência social privada se houver

contribuição dos beneficiários.

D A imunidade conferida ao livro, prevista na CF, não abrange

todo o material necessário à sua confecção.

E As indenizações de férias proporcionais e o respectivo

adicional não estão isentos de imposto de renda.
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Carlos, empresário da construção civil, iniciou, de forma

dolosa, a construção de prédios em unidade de conservação de

proteção integral, precisamente a dois metros de nascentes

existentes no local, sem a devida licença urbanística e ambiental,

tendo o município se omitido em relação à fiscalização da obra.

Nessa situação hipotética, para a proteção do meio ambiente, é

cabível

A o ajuizamento de ação civil pública, mas não de ação penal.

B o ajuizamento de ação civil pública e de ação penal.

C o ajuizamento de mandado de segurança coletivo, mas não de

ação penal.

D a impetração de mandado de segurança contra a unidade de

conservação, além do ajuizamento de ação civil pública.

E a impetração de mandado de injunção ambiental.
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As obras para a construção de uma usina hidrelétrica na

região amazônica, financiadas por entidades governamentais

brasileiras, afetarão mais três estados-membros da Federação, dado

o alagamento de uma área superior a dois mil hectares na Amazônia

Legal, onde se localizam imóveis rurais particulares.

Considerando a situação hipotética acima e o disposto na

Política Nacional de Meio Ambiente e nas Resoluções n.º 1, n.º 237

e n.º 378 do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA),

assinale a opção correta.

A Conforme determinação do Sistema Nacional de Meio

Ambiente (SISNAMA) expressa na Lei da Política Nacional do

Meio Ambiente, o licenciamento ambiental cabe aos órgãos

ambientais competentes dos três estados afetados.

B O empreendimento não está sujeito a licenciamento ambiental,

por serem as hidrelétricas fontes de energia renovável, não

incluídas, portanto, entre as atividades utilizadoras de recursos

naturais consideradas poluentes.

C Compete ao IBAMA o licenciamento ambiental do

empreendimento, já que o impacto ambiental, nesse caso, é

regional.

D O licenciamento ambiental deverá ser feito pelo órgão

ambiental competente de apenas um dos estados-membros

afetados pelo empreendimento.

E Poderá ser dispensado o estudo de impacto ambiental da obra

se a energia a ser gerada pela usina for indispensável para a

economia do país.
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Considerando o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos

Hídricos (SINGREH), a Lei de Política Nacional de Recursos

Hídricos (Lei n.º 9.433/1997) e a Resolução n.º 16/2001 do

Conselho Nacional de Recursos Hídricos, assinale a opção correta.

A Os comitês de bacia hidrográfica são compostos por

representantes de usuários e poluidores das águas da área de

drenagem de um conjunto de rios.

B Nos comitês de bacia hidrográfica de bacias cujos territórios

abranjam terras indígenas devem ser incluídos representantes

das comunidades indígenas residentes nos estados-membros

localizados na fronteira da bacia.

C Os comitês de bacia hidrográfica devem ser dirigidos por um

conselho de diretores e um secretário, indicados pelo

governador do estado cujo território se situe na área de atuação

do comitê.

D A criação de Agências de Água somente pode ser autorizada

pelo IBAMA.

E Compete ao Comitê de Bacia Hidrográfica aprovar o Plano de

Recursos Hídricos da bacia.
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A exploração de determinada floresta pertencente ao

município de Belém – PA, ocupada por comunidade local

extrativista e objeto de gestão direta pelo município, foi concedida

à Madeireira ABC, sem licitação e sem prévia audiência pública,

mediante contrato de concessão florestal, pelo prazo de vinte anos.

No referido contrato, está estabelecido o corte reto de toda a

floresta para a venda da madeira, limitado a um vinte avos da área

a cada ano. 

À luz da Lei n.º 4.771/1965 e da Lei de Gestão de Florestas

Públicas, o contrato é, nessa situação hipotética,

A válido, por não haver previsão legal de procedimento

licitatório.

B inválido, pelo fato de a floresta não ser pública. 

C inválido, em razão do prazo estabelecido.

D válido, por promover o desenvolvimento sustentável da região.

E válido, não sendo necessária audiência pública.
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Considerando que o município A, com 30.000 habitantes e sem

plano diretor, decida utilizar instrumentos de política urbana

previstos no Estatuto da Cidade ao detectar que diversos imóveis

localizados em seu perímetro urbano não são utilizados, o que

configura claro desrespeito à função social de propriedade, assinale

a opção correta, com base no que dispõem a CF e o Estatuto da

Cidade.

A O Estatuto da Cidade não prevê instrumentos que auxiliem a

melhoria da qualidade de vida urbana, razão por que deve o

município, ao elaborar o seu plano diretor, incluir um item

específico a esse respeito.

B O referido município deve elaborar plano diretor.

C O plano diretor, instrumento básico da política de

desenvolvimento urbano, deve ser revisto a cada vinte anos.

D A edificação compulsória poderá ser determinada pelo

município imediatamente.

E Poderá ser determinado o parcelamento do solo urbano

subutilizado, independentemente de notificação do proprietário

pelo Poder Executivo municipal.
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No que se refere ao regime jurídico-administrativo, assinale a opção

correta.

A Os institutos da suplência, da delegação e da substituição para

o preenchimento de funções públicas temporariamente vagas

no âmbito da administração pública decorrem da aplicação do

princípio da continuidade do serviço público.

B Em atenção ao princípio da motivação, a administração pública

deve indicar os fundamentos de fato e de direito de suas

decisões, sendo vedada a indicação por órgão diverso daquele

que profira a decisão.

C Embora o princípio da segurança jurídica não conste

expressamente na CF como um dos princípios da

administração pública, esta pode basear sua atuação nesse

princípio orientador, que pode ser invocado para impedi-la de

anular atos praticados sem a observância da lei.

D Dadas as prerrogativas que integram o regime jurídico

administrativo, a administração pública pode, por simples ato

administrativo, conceder direito de qualquer espécie, criar

obrigações ou impor vedações aos administrados.

E A possibilidade de encampação da concessão de serviço

público decorre da aplicação do denominado princípio da

especialidade.
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No que diz respeito aos órgãos públicos e às entidades da

administração indireta, assinale a opção correta.

A Quanto à posição estatal, os órgãos dotados de autonomia

administrativa, técnica e financeira são classificados como

superiores.

B A sociedade de economia mista não pode explorar

empreendimentos e exercer atividades distintas das previstas

na lei que tenha autorizado a sua constituição.

C Na esfera federal, é vedada a participação de pessoas jurídicas

de direito privado integrantes da administração indireta na

composição do capital da empresa pública.

D É inexigível a licitação caso a contratação para a aquisição de

bens seja realizada por empresa pública ou sociedade de

economia mista com suas subsidiárias e controladas, e o preço

contratado seja compatível com o praticado no mercado.

E Para que uma entidade possa ser considerada sociedade de

economia mista, é suficiente a participação majoritária do

poder público na composição do capital social da empresa.
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Assinale a opção correta acerca dos poderes da administração.

A O STF admite a delegação do exercício do poder de polícia a

pessoas jurídicas de direito privado.

B A avocação de atribuições, decorrente do poder hierárquico da

administração pública, é admitida desde que estas não sejam de

competência exclusiva do órgão subordinado.

C No âmbito federal, a aplicação de sanções relacionadas ao

exercício do poder de polícia submete-se a prazo de prescrição

de cinco anos, não passível de interrupção ou suspensão. 

D No que se refere ao exercício do denominado poder normativo

da administração, é vedado ao ministro de Estado expedir ato

de natureza regulamentar, instrumento de uso exclusivo do

chefe do Poder Executivo.

E Segundo a doutrina, o exercício do poder disciplinar pela

administração pública deve ficar adstrito à apuração de

infrações e à aplicação de penalidades aos servidores públicos.
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Com relação aos contratos celebrados pela administração pública,

bem como aos convênios e aos consórcios administrativos, assinale

a opção correta.

A Na hipótese de inexecução total do contrato, a legislação de

regência estabelece a possibilidade de aplicação cumulativa da

penalidade de advertência e de suspensão temporária de

participação em licitação. 

B Caso a pessoa jurídica de direito privado receba verba do

poder público, com fundamento em convênio celebrado, o

valor perde a natureza de dinheiro público e passa a integrar o

seu patrimônio.

C A celebração de consórcio administrativo sem personalidade

jurídica independe de autorização legislativa, desde que não

envolva repasse de verbas não previstas na lei orçamentária. 

D O denominado termo de contrato é obrigatório nas

contratações que decorram de procedimento licitatório nas

modalidades concorrência, tomada de preços e convite.

E O poder público detém a prerrogativa de fiscalizar a execução

do contrato administrativo e de determinar a adoção das

medidas necessárias à regularização de eventuais faltas ou

defeitos observados, ensejando o não atendimento das

determinações da autoridade fiscalizadora a aplicação

exclusiva de multa. 
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Assinale a opção correta acerca da organização administrativa da

Advocacia-Geral da União e da Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional.

A Os denominados órgãos vinculados à Advocacia-Geral da

União têm competência para representar, em juízo, a União.

B A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, órgão de direção

superior da Advocacia-Geral da União, é subordinada jurídica

e administrativamente ao advogado-geral da União.

C O advogado-geral da União pode avocar quaisquer matérias

jurídicas de interesse da instituição, tanto relativas à

representação judicial quanto à extrajudicial.

D Compete à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional examinar

previamente a legalidade de contratos, acordos, ajustes e

convênios que interessem ao Ministério da Fazenda, exceto os

relativos à dívida pública externa, cujo exame é de

competência exclusiva do Senado Federal.

E De acordo como a Lei Complementar n.º 73/1993, o

advogado-geral da União tem a atribuição de proferir decisão

nas sindicâncias e nos processos administrativos disciplinares

promovidos pela Corregedoria-Geral e aplicar penalidades,

inclusive a de demissão.
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Com relação à responsabilidade civil do Estado, assinale a opção

correta.

A Em caso de assalto praticado por policial fardado que empunhe

arma da corporação militar, o Estado responde subjetivamente

pelos danos causados pelo agente, ainda que o crime seja

cometido fora do horário de expediente, dada a função pública

exercida pelo policial.

B Segundo entendimento do STF, a qualificação do tipo de

responsabilidade imputável ao Estado — objetiva ou subjetiva

— constitui circunstância de menor relevo caso as instâncias

ordinárias demonstrem, com base no acervo probatório, que a

inoperância estatal injustificada tenha sido condição decisiva

para a produção do dano.

C Segundo a jurisprudência do STF e a doutrina majoritária, para

a caracterização da responsabilidade objetiva do poder

público, é imprescindível a comprovação, com base na teoria

do risco administrativo, da ilicitude da ação administrativa

causadora do dano.

D Na hipótese de um raio matar presidiário em prisão estadual,

o Estado responderá objetivamente pelos danos causados ao

preso, dada a aplicação, no caso concreto, da teoria da

responsabilidade objetiva por danos causados a pessoas sob a

guarda estatal.

E A comprovação do dano e a existência de ação administrativa,

independentemente de haver nexo causal entre eles, são os

requisitos necessários para a caracterização da

responsabilidade objetiva do Estado.
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Assinale a opção correta com relação aos agentes públicos e

ao regime dos servidores públicos, à luz do que estabelece a

Lei n.º 8.112/1990.

A Suponha que um indivíduo portador de deficiência física,

aprovado, em todas as fases de um concurso público, entre as

vagas asseguradas aos deficientes físicos, seja excluído do

certame após o exame médico admissional, em razão de ter

sido atestada incompatibilidade entre as funções previstas para

o cargo pleiteado e a deficiência apresentada. Nessa situação,

é lícita a exclusão do participante, em face do que determina a

lei.

B Suponha que um servidor público que labore sete dias no mês,

em regime de escala de 24 horas de trabalho por 72 horas de

descanso, recorra à instância judicial pleiteando o recebimento

de valor referente a horas extras pelo cumprimento de jornada

de trabalho superior a 8 horas diárias e, portanto, a 40 horas

semanais. Nessa situação, o pedido deve ser negado com base

no que dispõem a Lei n.º 8.112/1990 e a jurisprudência do STJ

no que se refere ao valor adotado como parâmetro para o

cômputo de eventuais horas extras.

C De acordo com a jurisprudência do STJ, para a exoneração de

servidores públicos concursados e nomeados para cargo

efetivo, é imprescindível a instauração de processo

administrativo disciplinar, ainda que estejam em cumprimento

de estágio probatório e não alcancem bom desempenho no

cargo, assegurados o devido processo legal, a ampla defesa e

o contraditório. 

D Considere que determinado participante de concurso público

homologado há quase um ano, ajuíze, por medida cautelar,

ação pertinente, contestando o edital do concurso, sob a

alegação de terem sido falhos os critérios de correção da prova

discursiva, o que lhe permitiria obter revisão da nota que lhe

fora atribuída, para possível inclusão de seu nome entre os

aprovados. Nessa situação, o juiz deve negar o pleito, para

evitar que a coisa julgada atinja outros candidatos não

elencados nos autos. 

E O fato de um acórdão determinar a reintegração de servidor,

com lastro em sua absolvição na esfera criminal, por ausência

de provas suficientes de autoria, não consubstancia erro de fato

apto a rescindir o julgado, visto que a sentença criminal

vincula a esfera cível e a administrativa, repercutindo também

em outras esferas caso declare que o réu não foi o autor do

crime ou que o fato não existiu.
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Assinale a opção correta acerca de permissão, concessão,

autorização e parceria público-privada.

A A rescisão não motivada do contrato de permissão de serviços

lotéricos por ato unilateral da administração pública não impõe

à concedente a obrigação de indenizar o permissionário pelos

danos materiais relacionados a investimentos de vulto para

instalação de casa lotérica, visto que o ato de permissão

caracteriza-se pela discricionariedade, unilateralidade e

precariedade, o que autoriza a rescisão unilateral.

B De acordo com o entendimento majoritário da doutrina acerca

do conteúdo do art. 175, parágrafo único, da CF, que dispõe

sobre o regime das empresas concessionárias e

permissionárias, tanto a concessão quanto a permissão têm

natureza contratual.

C Caso a concessão de uso de bem público se destine a suprir

unicamente interesses específicos do próprio beneficiário da

concessão, o proveito é absorvido pelo próprio concessionário,

a exemplo do que ocorre quando o poder público outorga a

uma empresa concessão para a exploração de potencial

hidráulico com a finalidade de produzir energia elétrica

exclusivamente para alimentar a própria indústria. 

D Tal como a energia elétrica, o serviço postal e o correio aéreo

nacional estão incluídos entre as atividades passíveis de

permissão ou concessão.

E Consoante o que dispõe a Lei n.º 11.079/2004, que trata das

parcerias público-privadas no âmbito da administração pública,

à União, aos estados, aos municípios e ao DF é autorizada a

participação em fundo garantidor de parcerias público-

privadas, cujo objetivo é assegurar o pagamento das

obrigações pecuniárias assumidas pelos parceiros públicos nas

parcerias firmadas.
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Acerca do controle da administração pública e de improbidade

administrativa, assinale a opção correta.

A O CNJ qualifica-se como instituição de caráter eminentemente

administrativo, não dispondo de atribuições funcionais que lhe

permitam fiscalizar, reexaminar, interferir e(ou) suspender os

efeitos decorrentes de atos de conteúdo jurisdicional emanados

de magistrados e tribunais em geral, sob pena de, em tais

hipóteses, a atuação administrativa do órgão — por traduzir

comportamento ultra vires — revelar-se arbitrária e destituída

de legitimidade jurídico-constitucional.

B Os objetivos do controle interno da administração pública são

diferentes no âmbito dos estados, municípios e do DF, assim

como ocorre com a estrutura administrativa, que varia de

acordo com a legislação de cada ente federado.

C A atuação do TCU no exercício da fiscalização contábil,

financeira, orçamentária, operacional e patrimonial das

entidades administrativas é geralmente confundida com a

atividade de fiscalização realizada pelo próprio órgão

administrativo, devido ao tipo de controle característico de

ambas as ações.

D O retardamento ou omissão na prática de ato de ofício pode ser

considerado de maneira objetiva para fins de enquadramento

do agente público no campo de incidência do artigo11 da lei

que trata da improbidade administrativa.

E O elemento subjetivo necessário à configuração de

improbidade administrativa é o dolo eventual ou genérico de

realizar conduta que gere o indevido enriquecimento ou que

atente contra os princípios da administração pública, exigindo-

se, assim, a presença de intenção específica.




